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Como resultados de uma linha de estudost que
analisaaatuagdo da jurisprudénciae dos doutrinadores
juridicos, observou-se que o conceito de subordinacio
legal e 0 Ambito da tutela do direito do trabalho que a
ele se refere estdo comegando a ser discutidos no pais.
Nesse debate, sdo referéncias as respostas institucionais
para as mudancas no mundo do trabalho, as quais
Supiot traz naobra que é objeto desta resenha.

No debate europeu dos anos de 1990 ganharam
destaque as teses que afirmam que as intervencdes esta-
tais tenderiam a trazer mais prejuizos do que beneficios
para as economias das sociedades modernas e que o
mercado é basicamente o método mais eficiente de co-
ordenagéo da economia. Outros autores, no entanto,
defenderam que, embora tais teses tenham sido predo-
minantes, o mercado ndo pode ser concebido semasins-
tituicdes que Ihe ddo suporte.

Com essa perspectiva, Supiot coordenou uma co-
missdo que procurou trazer respostas as perguntas da
Unido Européia sobre as transformacg@es nas relacdes
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de trabalho. A comissdo entendeu que o crescimento
da qualificacdo, a presséo por competicéo e a evolugdo
das tecnologias, a entrada em massa das mulheres ca-
sadas, as transformacOes demogréficas e a heterogenei-
dade na estrutura familiar ajudaram a romper com o
modelo fordista baseado na relacdo de subordinacdo
que define o contrato de emprego. No entanto, isso
ndo significou o desaparecimento desse modelo, mas
resultou nas seguintes transformacdes: promogéo do tra-
balho autbnomo em relacdo ao trabalho assalariado;
exteriorizagdo ou terceirizagdo do trabalho para empresas
economicamente dependentes da contratante; e recons-
trucdo do critério de subordinacdo que caracteriza o
contrato de trabalho.

O critério de constatacdo da subordinacdo legal esta
intimamente ligado a subordinacdo do trabalhador ao
poder de direcdo do empregador. No entanto, diante
da existéncia de trabalhadores com uma maior autono-
mia na realizacdo do trabalho, outros critérios de verifi-
cacdo da subordinagdo vém sendo discutidos com o
objetivo de conferir um tratamento institucional das
novas formas de relacBes de trabalho que crescem ao re-
dor das redes de negocios. Assim, um tema de destaque
no relatdrio é a definicdo institucional do status de autd-
nomo, do status de empregado e do status de trabalha-
dores que se posicionam numa classificacdo intermedi-
aria.

Segundo Supiot, até a década de 1980, em muitos
paises europeus, a lei e a jurisprudéncia geralmente in-
terpretavam a nogdo de contrato de trabalho num senti-
do amplo, de modo a dificultar a pratica do trabalho
auténomo. Apoiado na legislagdo e na jurisprudéncia de
alguns paises, Supiot afirma que a presente tendéncia é
diminuir a obstrugéo ao desenvolvimento do trabalho
auténomo genuino. Na Franga, por exemplo, 0 Madelin
Act of February 1994 estabeleceu a presuncéo de néo-
empregado assalariado aos trabalhadores registrados sob
a seguridade social como autdbnomo. Contudo, nesse
mesmo pais, algumas empresas de téxi trocaram seus em-
pregados por motoristas que alugavam os veiculos dessas
empresas, assumindo todos os riscos do “negacio”. Com
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1550, 05 Motoristas ndo eram mais considerados emprega-
dos dasempresas e, portanto, ndo estavam mais cobertos
pela legislagdo trabalhista. Embora a legislacéo pudesse
conferir a presuncéo da condicéo de autbnomos para os
motoristas que trabalhassem no negdcio, a realidade de
subordinacdo dessa relagdo mostrava que eram empre-
gados das empresas de taxi. Diante de fatos como esse,
acomissdo propde que a reclassificacdo do falso autdno-
mo em empregado seja firmemente exigida e que seja
conferido por lei ao autbnomo de fato o status de verda-
deiro trabalho com direito a protegdo social, ou seja,
propde que a realidade prevaleca sobre simples presun-
¢0es legais e que sejam discutidos os direitos que devem
existir mesmo para os autbnomos.

Diante dos variados tipos de trabalhadores autdno-
mos, muitos em situacBes de semi-independéncia, exis-
tem diferentes providéncias legais em cada pais euro-
peu, as quais sujeitam esses trabalhadores a algumas re-
gras ou principios da lei trabalhista. Na Italia, por
exemplo, a nogéo de trabalhadores “parassubordina-
dos” foi introduzida com o Act 533/1973, que esten-
deu a agdo em conflitos individuais do trabalho para
agentes, representantes comerciais e outras relaces simi-
lares envolvendo trabalho continuo, coordenado e pes-
soal, mesmo se ndo houvesse subordinagéo. A discussao
atual na Italia é se o critério de dependénciaecondémica
deve ser incluido nanogdo de parassubordinagdo. Nesse
caso, os trabalhadores parassubordinados teriam uma
cobertura maior da legislacdo do trabalho, ja que o
status de autdnomos conferido pelo Act permite que
apenas sejam cobertos os autbnomos nas areas de sadide
eseguranca.

Com as mudangas observadas no exercicio de po-
der nas relacdes de trabalho, e que estéo relacionadas a
novos métodos de gerenciamento, aestimulosainicia-
tivas e a maior liberdade na execucéo do trabalho, no-
vos critérios de subordinacéo sdo somados a legislacdo
do trabalho nos paises europeus. Duas tendéncias
emergem nesse novo debate sobre a definicdo do status
de empregado. A primeira tendéncia é de reducdo do
escopo da legislagdo do trabalho e retornoaumainter-
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pretacéo estrita da nocdo de subordinacéo. Na Franca,
por exemplo, 0 Madelin Act of February 1994 intro-
duz no cddigo legal a referéncia a subordinagéo legal
permanente como uma indicagdo da existéncia do
status de empregado, o que pode levar a excluséo de
empregos temporarios ou intermitentes da definicdo
dostatus de empregado protegido.

Asegunda tendéncia é de ampliacdo do escopo da
legislagéo do trabalho, recorrendo-se a outro critério a
seradicionado ao critério legal de subordinac&o. Alguns
autores propdem que a nogao de dependéncia econd-
mica deve ocupar o lugar danogéo de subordinagéo le-
gal. Essaidéia, que remontaao inicio do estabelecimen-
to da legislagdo social nos varios paises europeus, reapa-
rece com o advento de novos tipos de acordos de
trabalho, como os trabalhadores que ficam em casa e se
conectam virtualmente ao local de trabalho e os profis-
sionais autdbnomos que sao menos dependentes econo-
micamente. Com base nesse critério, a Corte de Traba-
Iho de Nuremberg, em sua deciséo de 31 de julho de
1996, entendeu que um determinado empregado
terceirizado ndo estava na posicao de operar no merca-
do com seu prdprio capital e organizagédo, sendo confe-
ridoaele ostatus de empregado. A utilizacdo desse crité-
rio, no entanto, apresenta dificuldades. Por exemplo,
confronta-se com aexisténcia legal de categorias entre
empresarios e empregados, como € o caso dos quasi-
employees definidos na legislacdo alema, ja que essa cate-
goria intermedidria limita a extensdo do escopo do
status de empregado. Os quasi-employees sdo trabalha-
dores que tém um contrato com umaempresa princi-
pal, daqual séo dependentes economicamente. A legis-
lacdo trabalhistaaeles aplicada cuida de alguns aspec-
tos, como os intervalos de jornada e a negociacéo
coletiva.

Outros propdem que o “critério de integracéo na
empresa” amplie o escopo da legislacdo de trabalho. In-
dependentemente da forma como a execucéo do traba-
Iho é controlada, a subordinagéo existe porque a parte
que paga pelo trabalho e vende os resultados é revestida
do poder de direcdo e controle do trabalho. Esse crité-



rio, contudo, ndo é aceito com animo porque abrange
trabalhadores que geralmente ndo possuem o status de
empregados, como os free lances.

O ponto central do relatério € mostrar que o debate
europeu ndo é sobre a escolha entre intervencao e laissez-
faire, mas sobre a necessidade de respostas institucionais
para as tendéncias apresentadas. Além de mostrar como
alegislacdo do trabalho vem lidando com as novas ten-
déncias, Supiot propde, no capitulo 7, que o atual mo-
delo de emprego seja repensado. O autor entende como
flexibilidade a necessidade de “dar uma resposta coleti-
va eficiente para os riscos e incertezas econdmicas”, de
modo a prover as pessoas de capital humano para asse-
gurar a criacdo de empregos e de bem-estar. Para isso, 0
autor propde que essa responsabilidade seja dividida por
empregadores, empregados e comunidade, ao contrario
dos modelos em que apenas o Estado ou o individuo
sdo responsaveis. Ou seja, em vez de um modelo linear
que comeca na escola e vai até a aposentadoria, e que
ndo prepara a maioria dos trabalhadores para as mu-
dancas econdmicas, 0 autor propde que sejam pensadas
formas compartilhadas de oportunidade ao trabalha-
dor para qualificar-se, mesmo que em atividades dife-
rentes da profissdo a que vinha se dedicando. Além de
chamar a atencéo para a necessidade de valorizagdo
institucional do conceito de atividade como forma de
inclusdo social do trabalhador, Supiot também considera
que trabalhos ndo remunerados, como aqueles a que se
dedicam quem cuida da casa e dos filhos, também de-
vem ser vistos como vitais para 0 mercado, pois sem eles
avida se interrompe.

As discussdes no meio juridico brasileiro ndo tratam
desse novo modelo que Supiot apresenta. Contudo,
observamos que as experiéncias legislativas européias
presentes no relatorio sdo parametros para as afirmagdes
de juristas que mostram a necessidade de tratamento
juridico das novas formas contratuais do trabalho em
que o critério de subordinacio legal ndo € téo claro. Tais
experiéncias indicam que a autonomia esta ganhando
novos contornos diante da grande inser¢éo dos auténo-
mos em redes de producdo e distribuicao e das discus-
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sOes sobre o tratamento legal que deve ser conferido a
tais trabalhadores.

Assim, além da importancia académica da obra de
Supiot, que mostra que estudos sobre o lugar da legisla-
¢&o de trabalho como forma de solidariedade social séo
fundamentais, o relatdrio assume também importancia
politica, uma vez que as discussdes européias sao
pardmetros para aqueles juristas que comegam a divul-
gar no pais a necessidade de protecéo juridica de traba-
Ihadores que ndo se enquadram no conceito cléssico de
subordinagéo.

Notas

1. Esta é uma linha de estudos da pesquisa Fapesp “A
informalidade e os contratos de trabalho legitimos se-
gundoaeconomia, o direito e 0 senso comum”, que esta
sendo desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa Mercado e
RelagBes de Trabalho: Instituicdes e Atores, no Depar-
tamento de Ciéncias Sociais da UFSCar, sob a coorde-
nacéo do prof. dr. Eduardo G. Noronha. Entendendo
que Direito e Economia se influenciam, ela estuda
como as instituicdes juridicas se adaptam e imp&em li-
mites a0 mercado, promovendo novas interpretacdes
contratuais por meio de suas agoes.

Pierre Bourdieu, Les structures sociales de I'économie.
Paris, Editions du Seuil (col. Liber), 2000, 289 pp.

Frédéric Lebaron, La croyance économique: les
économistes, entre science et politique. Paris, Editions
du Seuil (col. Liber), 2000, 260 pp.

Arilson Favareto
Mestre em sociologia pela Unicamp, doutorando em
ciénciaambiental (USP) ebolsista Capes

No ano que marca o final do século XX, dois estudos
sociolégicos publicados na Franga causaram certo alvo-
rogo, ndo so entre a comunidade dos cientistas sociais,
mas também, e talvez principalmente, entre aquela par-
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